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Quarta Cúpula das Américas

Projeto de Declaração de Mar del Plata

Mar del Plata, 4 e 5 de novembro de 2005

Criar Trabalho para Enfrentar a Pobreza e Fortalecer a Governança Democrática

1. Nós, os Chefes de Estado e de Governo das Américas democraticamente eleitos, reunidos na cidade de Mar del Plata por ocasião de nossa Quarta Cúpula, reafirmamos nosso compromisso de combater a pobreza, a desigualdade, a fome e a exclusão social, para elevar as condições de vida de nossos povos e reforçar a governança democrática nas Américas. Atribuímos ao trabalho decente um lugar central na agenda hemisférica, vinculando-o à dignidade humana, aos direitos humanos e aos princípios da liberdade, justiça, segurança, igualdade, proteção social e não discriminação. Reconhecendo o papel fundamental do trabalho no fomento do crescimento econômico, do investimento, da atividade empresarial e de sua importante contribuição à promoção do desenvolvimento humano, acordamos aprovar o Plano de Ação anexo e empenhar nossos esforços para pô-lo em prática. 

2. Levando em conta a Declaração da OIT sobre os Princípios e Direitos Fundamentais do Trabalho e o compromisso com a promoção, fortalecimento e defesa da democracia que adotamos na Carta da OEA e na Carta Democrática Interamericana, impulsionaremos o bem-estar social, uma distribuição mais equitativa dos benefícios do crescimento econômico, a elevação dos níveis de vida do Hemisfério, a eliminação da fome e a melhoria da segurança alimentar, a criação de novas oportunidades de emprego e o espírito empreendedor.

3. Reafirmamos nossa firme vontade de manter o apoio aos mandatos e compromissos assumidos nas Cúpulas das Américas; na Cúpula Mundial de Desenvolvimento Social; na Cúpula Mundial sobre Desenvolvimento Sustentável; na Cúpula do Milênio e na Cúpula Mundial das Nações Unidas de 2005, e na Conferência Mundial de Financiamento para o Desenvolvimento, como condição fundamental para o desenvolvimento sustentável de nossos países.

Crescimento com Emprego 

4. (Apesar dos esforços envidados pelos países da América Latina e do Caribe, e dos êxitos já alcançados com a implantação de políticas econômicas e fiscais responsáveis, mais de 96 milhões de pessoas ainda vivem com menos de 1 dólar por dia.) Comprometemo-nos a envidar ingentes esforços para atingir as Metas de Desenvolvimento do Milênio, especialmente a redução em 50%, até 2015, da proporção de pessoas que vivem em pobreza extrema.

5. Reconhecemos que o crescimento econômico é uma condição básica, imprescindível e necessária, mas não suficiente, para enfrentar as altas taxas de desocupação e a expansão da economia informal. (No passado recente, muitos dos países do Hemisfério atravessaram períodos de alto crescimento com baixas taxas de geração de emprego, as quais agravaram a alta concentração da renda e provocaram significativo aumento nos índices de pobreza e indigência.) 

(6. Acreditamos que, em grande medida, as democracias, para garantir sua permanência, devem ter maior capacidade para gerar empregos produtivos e de qualidade.) Comprometemo-nos a melhorar a saúde e a educação, e a dar maior treinamento e mais informações a nossas populações, para conseguir mais e melhor trabalho, a fim de fortalecer a democracia.

7. Reconhecemos que os problemas ligados à desigualdade e à pobreza não podem resolver-se unicamente por meio de políticas sociais de caráter assistencial. Comprometemo-nos a tratar com firmeza políticas nacionais de proteção social e programas específicos para enfrentar os desafios ligados à desigualdade e à pobreza. Embora os planos e programas de assistência constituam muitas vezes um necessário recurso provisório de nossas políticas sociais, comprometemo-nos a consolidar sociedades com oportunidades para todos. Para alcançar estes objetivos, devemos buscar o desenvolvimento de políticas prudentes de longo prazo, a fim de proporcionar a nossa população mais amplo acesso à educação, à saúde e aos mercados de trabalho e de crédito.

8. A capacidade dos governos democráticos para atender aos legítimos reclamos de geração de emprego por parte da sociedade vê-se condicionada pelas medidas protecionistas que limitam o intercâmbio comercial, entre outros no setor agrícola, pelo excessivo peso do endividamento externo, pelos insuficientes fluxos de investimento estrangeiro, pela atual arquitetura financeira internacional e pelo papel dos organismos multilaterais de crédito. 

9. Mantemos nosso compromisso com a Rodada de Doha para o Desenvolvimento, da OMC, a fim de ganhar mais amplo acesso aos mercados para nossas exportações, com a eliminação dos subsídios à exportação de produtos agrícolas em todas as suas formas e com uma redução substancial — com vistas a sua eliminação — das medidas de ajuda interna à produção agropecuária. Continuamos comprometidos a obter um substancial progresso nas negociações, de modo a expandir nosso comércio, nosso crescimento potencial e as possibilidades de gerar mais empregos, cada vez melhores e com remunerações mais altas.

Trabalho para enfrentar a pobreza

10. A aspiração de contar com trabalho decente e oportunidades de emprego é a principal e mais generalizada reivindicação das democracias americanas. A grande tarefa de nossas sociedades no combate à pobreza e à exclusão social é a promoção de políticas voltadas para a geração de mais e melhores empregos, fundamento da coesão social, da prosperidade e da governança democrática.

11. Comprometemo-nos a implementar políticas ativas que gerem trabalho decente, voltadas para criar as condições para o emprego de qualidade. No quadro de um novo paradigma que dote as políticas econômicas e a governança de um firme teor ético e humano, colocando a pessoa no centro do trabalho, da empresa e da economia, facilitaremos a convergência das várias dimensões que compõem um bom trabalho: o respeito aos direitos fundamentais do trabalho; o emprego de qualidade; e níveis adequados de proteção social e de segurança do trabalho, e o direito à representação e à participação mediante o diálogo social.

12. Reafirmamos o respeito aos direitos fundamentais expostos na Declaração da OIT sobre os Princípios e Direitos Fundamentais do Trabalho e nos comprometemos a reforçar o cumprimento dessas normas. Desenvolveremos e implementaremos programas que ajudem os mercados de trabalho a funcionarem de forma eficiente e transparente, que prepare os trabalhadores para corresponderem às necessidades criadas pelo crescimento econômico e pelas novas tecnologias. 

13. Reduziremos substancialmente a discriminação de gênero e raça no trabalho, promovendo a igualdade de oportunidades para diminuir as disparidades atuais entre homens e mulheres no mundo do trabalho, mediante um enfoque integrado que incorpore a dignidade das pessoas e a perspectiva de gênero e raça nas políticas empregatícias. 

14. Comprometemo-nos a proteger as crianças contra a exploração econômica e contra a realização de tarefas que possam revelar-se perigosas, interfiram com sua educação ou sejam nocivas a sua saúde ou desenvolvimento físico. Aplicaremos igualmente medidas imediatas e efetivas para prevenir, erradicar e eliminar o trabalho infantil. De forma prioritária, adequaremos as leis nacionais, regulamentos e políticas às normas da OIT. Esforçar-nos-emos para melhorar o acesso e qualidade da educação básica para todas as crianças, reconhecendo que proporcionar oportunidades educacionais é investir no futuro de nossas economias. 

15. Reafirmamos nosso compromisso com a proteção dos direitos de nossos trabalhadores, seja qual for sua situação migratória no quadro legal de cada país, conforme os princípios universais que protegem a pessoa humana. Acentuamos a fundamental importância do princípio da igualdade e não discriminação no trabalho, o que acarreta obrigações de proteção aos trabalhadores em geral. O direito ao devido processo legal deve ser reconhecido a todo migrante, seja qual for sua situação migratória. 

16. Exortamos os Estados que ainda não ratificaram a Convenção Internacional sobre a Proteção dos Direitos de Todos os Trabalhadores Migrantes e Membros de Suas Famílias a que o façam o quanto antes. Instamos a que se estimule a cooperação internacional para a redução dos custos de transferência das remessas; a criação de programas temporários de caráter bilateral para trabalhadores migrantes, a fim de reduzir a exploração do trabalho e a migração irregular; o combate ao tráfico ilícito de migrantes e ao tráfico de pessoas; e o retorno digno, ordenado e seguro dos migrantes.

17. À ampliação das oportunidades de emprego para todos deve corresponder uma atenção especial a todos os grupos vulneráveis, como os povos indígenas, as minorias, as pessoas portadoras de deficiência, os jovens e a terceira idade, bem como às desigualdades no trabalho e na remuneração por razão de origem social, raça, gênero, idade, ou a qualquer outro tipo de discriminação.

18. Comprometemo-nos a implementar políticas voltadas para proteger a saúde e segurança dos trabalhadores formais e informais, remunerados ou não, sem distinguir gênero, raça, religião, opinião política ou situação socioeconômica.

19. Reconhecemos a positiva contribuição dos sistemas de proteção contra o desemprego para aliviar o padecimento econômico dos indivíduos e limitar a necessidade que têm os trabalhadores de recorrer à economia informal. Examinaremos as formas de proteção contra o desemprego mais adequadas a nossas respectivas economias, e que tenham por finalidade a reinserção no mercado de trabalho. 

20. Consideramos fundamental fortalecer o diálogo social em nível local, nacional, regional e hemisférico, como instrumento importante para a participação da sociedade na construção de um processo de desenvolvimento com inclusão e justiça social, para a elaboração de estratégias tendentes à consolidação da vida democrática no âmbito produtivo e como fator essencial para manter relações de trabalho harmoniosas. Ademais, fortaleceremos a colaboração com a sociedade civil e outros interlocutores do setor privado, inclusive os micro, pequenos e médios empresários, para atuar de comum acordo no debate e elaboração de estratégias tendentes à criação de emprego. 

Formação da força de trabalho

21. Reconhecemos o papel essencial do treinamento para que nossos trabalhadores possam aproveitar plenamente a formação de novas oportunidades de trabalho. A melhoria da qualidade da educação constitui um eixo para o fortalecimento de nossas democracias e para dotar os trabalhadores das ferramentas e do conhecimento requeridos pelo mercado de trabalho. Para tanto se requer acesso à educação básica de qualidade como base do conhecimento ao longo de toda a vida profissional do indivíduo.

22. Reconhecemos a importância de contar com sistemas educacionais e de formação profissional eficientes e de qualidade, que permitam construir sociedades com nível educacional e de formação profissional mais elevado. Com a finalidade de integrar estes sistemas, articulados com as políticas econômicas, educacionais e de emprego, promoveremos um aumento do investimento em formação profissional e em treinamento — tanto pelo setor público como pelo setor privado — com o objetivo de impulsionar a produtividade das empresas e a empregabilidade das pessoas. 

23. Asseguraremos que a educação pública no nível primário gere oportunidades para que todas as crianças possam continuar a sua educação com êxito nos níveis secundário e superior. Reconhecemos a importância de facilitar para os jovens a incorporação ao mercado de trabalho e o emprego, ampliando a cobertura e melhorando a qualidade dos serviços de informação e orientação para o trabalho.

As micro, pequenas e médias empresas como motor do crescimento do emprego. 

24. As micro, pequenas e médias empresas constituem uma força estratégica para o propósito de gerar mais emprego, uma estrutura produtiva e ocupacional mais equilibrada e um desenvolvimento econômico inclusivo e sustentável. Reconhecemos a importância do desenvolvimento de políticas explícitas de promoção dessas empresas para melhorar a competitividade e ampliar o tecido empresarial formal. 

25. Impulsionaremos políticas industriais e de competitividade que fortaleçam os mercados, evitem práticas comerciais desleais e desenvolvam redes ou teias produtivas cuja expansão, adensamento e elevação de competitividade contribuam para o crescimento do investimento privado e do emprego. Aplicaremos programas específicos para as micro, pequenas e médias empresas, de modo a lhes prestar serviços de formação, treinamento e assistência técnica, microcrédito, intermediação laboral e transferência tecnológica com ênfase na produtividade, qualidade e inovação. Tais programas deverão favorecer o desenvolvimento de capacidades empresariais e aptidões técnicas, a integração e harmonização dos sistemas de treinamento, a qualificação para a obtenção de crédito, o acesso ao mercado financeiro, o aproveitamento das tecnologias de informação e comunicações, a simplificação administrativa, e a participação nos mercados competitivos internos e no comércio internacional. 

Quadro para a criação de Trabalho Decente

26. Comprometemo-nos a construir um sólido quadro institucional para a geração de empregos, para o que estabeleceremos:

a) um quadro legal transparente que confira segurança jurídica, com instituições judiciais independentes, imparciais e acessíveis; ações efetivas de combate à corrupção e à delinqüência organizada;

b) um quadro macroeconômico caracterizado por políticas econômicas racionais, finanças públicas sólidas, uma administração fiscal transparente e políticas monetárias voltadas para a estabilidade de preços e o pleno emprego;
c) um quadro laboral eficaz, que respeite os direitos trabalhistas fundamentais inscritos na Declaração da OIT sobre os Princípios e Direitos Fundamentais do Trabalho; 

e) leis ambientais sólidas, que assegurem o crescimento econômico e o emprego; e
f) serviços de energia eficientes, financiáveis e ambientalmente responsáveis. 

Fortalecimento da Governança Democrática 

27. Promoveremos a prosperidade econômica, mantendo a comunidade democrática de Estados comprometidos com a paz e com o tratamento das ameaças, preocupações e outros desafios para a segurança no século XXI. Reconhecemos que o fortalecimento da cooperação entre nossos Estados, no quadro da Declaração sobre Segurança nas Américas, contribui para a consolidação da paz e para a segurança no Hemisfério. É indispensável à segurança o fortalecimento da cooperação entre nossos Estados na luta contra as ameaças do terrorismo, contra a proliferação de armas de destruição em massa, o tráfico de pessoas e narcóticos, a delinqüência organizada transnacional, a lavagem de ativos, o tráfico ilícito de armas e as conexões entre essas atividades. 

28. Reconhecemos que a legitimidade das instituições democráticas decorre de uma promessa implícita de ajudar todos os cidadãos a alcançarem seu potencial na sociedade e contribuírem para o bem comum; a partir de nosso compromisso com a Carta Democrática Interamericana, reafirmamos nossa firme decisão de fortalecer o exercício efetivo da democracia representativa. Com base no Estado de direito, promoveremos uma melhor formação e participação da cidadania e o desenvolvimento das comunidades locais, para que os benefícios da democracia sejam compartilhados por toda a sociedade. Para tanto, será fundamental criar emprego decente a fim de garantir melhor qualidade de vida aos cidadãos e o desenvolvimento político, econômico e social do Hemisfério.

29. Reconhecemos que a promoção e proteção universal dos direitos humanos — inclusive os econômicos, sociais e culturais —, com base nos princípios da universalidade, indivisibilidade e interdependência, bem como no respeito às normas e princípios do direitos humanitário, são fundamentais para o funcionamento das sociedades democráticas e, acentuando a importância do respeito ao Estado de direito, para o acesso equitativo e efetivo à justiça e à participação de todos os setores da sociedade na tomada de decisões públicas.

30. Apoiaremos os trabalhos da OEA na elaboração da Carta Social das Américas, cujos princípios e objetivos políticos estarão orientados para a formulação de ações sustentadas em relação aos direitos econômicos, sociais e culturais no continente americano, inspirados na justiça, na universalidade, solidariedade e co-responsabilidade de todos para alcançar sociedades mais equitativas e inclusivas. Com este espírito, recomendamos que se reforcem todas as ações necessárias para fazer com que a Carta Social das Américas seja em breve concluída e adotada pela Organização dos Estados Americanos.

31. Reafirmamos nosso compromisso com a meta de concluir com êxito as negociações no contexto da Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas.

32. A luta contra a corrupção é um dos pilares fundamentais para o fortalecimento da democracia e condição necessária do crescimento econômico. Por isso, acordamos fortalecer e acelerar as rodadas de avaliação do mecanismo de seguimento da implementação da Convenção Interamericana contra a Corrupção, satisfazendo as reivindicações de nossos cidadãos. Reafirmamos a necessidade de fortalecer o papel de supervisão dos legisladores e de estimular o intercâmbio interparlamentar orientado para desenvolver estratégias anticorrupção nacionais e internacionais. 

33. Os esforços nacionais para gerar trabalho decente e emprego de qualidade devem apoiar-se na cooperação e solidariedade internacional. Neste contexto, reforçaremos os mecanismos de cooperação hemisférica e as instituições financeiras internacionais, promoveremos um maior envolvimento da OEA e de outras instituições multilaterais, e buscaremos o completo e efetivo uso das instituições e dos instrumentos disponíveis para fomentar o desenvolvimento. Estimulamos também o desenvolvimento de mecanismos financeiros inovadores pelas instituições competentes, de modo a promover a igualdade internamente e entre as nações do Hemisfério.

34. Com esta Declaração e o Plano de Ação anexo, nós, os Chefes de Estado e de governo do Hemisfério, reafirmamos o lugar central que atribuímos à criação de trabalho decente como atividade estruturante da vida de homens, mulheres, crianças e jovens, como âmbito de interação social, e como meios para a participação nas realizações da sociedade e fundamentalmente para promover a dignidade humana como objetivo primordial de nossa ação governamental nas Américas.

